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Minist~rio de Minas e Energia

Diretoria de Administração Geral
Seção de Engenharia

MEMORANDO N° 67 - 2009 - ENGENHARIAlDIADM

Brasília, 14 de agosto de 2009

À: DIADM

Assunto: Resposta ao Oficio o 88 - Sinagências que Trata da Acessibilidade para
Portadores de Deficiência ou com Mobilidade Reduzida no DNPM.

Ref.: Ofício nO088/2009 - Sinagências

Senhor Diretor,

1. Em resposta ao Ofício nO 088/2009 - Sinagências, temos a informar que já foi

enviado o projeto básico para a contratação de empresa para execução da rampa de

acesso do edifício Sede do DNPM. Este projeto básico foi enviado pelo Memorando

nO 65/2009/Engenharia/DIADM, cuja cópia encontra-se em anexo e a Seção de

Engenharia aguarda para que sejam tomadas as providências cabíveis para esta

contratação.

2. Em relação à acessibilidade dos banheiros para portadores de deficiência ou com

mobilidade reduzida, de acordo com o que foi definido em reuniões, será preparado

o projeto básico para a execução desta obra para que seja licitado no início do ano

DIJi.JM/ DNPM
Prot nO Js -1:}.,--~- I
D-9ta:~5::.LJ25L
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de 2010, uma vez que o orçamento deste ano de 2009 encontra-se comprometido

com obras de outras unidades do DNPM no Brasil.

Atenciosamente,

f(yJJ}yJovft.~MARiwA MARTINO CALDEIRA

Analista Administrativo - Eng" Civil
CREA 5061932029/D - SP

Matrícula: 1567460
Seção de Engenharia/DIADM
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, Diretoria de Administração Geral
Seção de Engenharia

Senhor Diretor,

Assunto: Encaminhamento do Projeto Básico para Execução da Construção da
Rampa de Acesso a Entrada Principal do Edifício Sede do DNPM, em Brasília - DF.

Estamos encaminhando, em anexo, projeto básico para execução da construção da

rampa de acesso a entrada principal do edificio sede do DNPM, em Brasília - DF.

Aguardamos para que sejam tomadas as providências administrativas cabíveis para esta

contratação.

MEMORANDO N° 65 - 2009 - ENGENHARIA/DIADM

À: DIADM
Brasília, 13 de agosto de 2009
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Atenciosamente,

1rYfrrr;~~:tWY
MARIANA MARTINO CALDEIRA

Analista Administrativo- Eng"Civil
CREA 5061932029/D - SP

Matrícula: 1567460
Seção de EngenhariaIDIADM

--------------------------------------------------------------------- ---- ~ ~-



Departamento Nacional de Produçâo Mineral

Diretoria de Administração Geral
Assessoria de Engenharia

PROJETO BÁSICO PARA A EXECUÇÃO DOS SERViÇOS DE CONSTRUÇÃO DA
RAMPA DE ACESSO À ENTRADA PRINCIPAL DO EDIFíCIO SEDE DO DNPM, EM
BRASíLlA-DF.

1.0 JUSTIFICATIVA

Embora já exista desde 2004 o Projeto Executivo da Reforma Geral e
Modernização do Edifício Sede do DNPM, em Brasília-DF., que incluiu também o
projeto executivo da construção da rampa de acesso à entrada principal para
portadores de necessidades especiais (PNE), somente agora com o encaminhamento
em 06 de março de 2009 do Ofício n055/2009 da ANSDNPM, foi decidida pela
Administração do DNPM a sua implantação.

Assim sendo, foi providenciada a elaboração do Projeto Básico para essa
implantação, delimitando-se em projeto, a ser fornecido aos interessados na licitação,
a área dos serviços a serem executados, compreendendo a construção da citada
rampa de acesso juntamente com a reforma da passarela e escada existentes no
prédio.

2.0 OBJETO

Serviços de construção da rampa de acesso à entrada principal do prédio
para portadores de necessidades especiais (PNE) e reforma da passarela e escada
existentes no Edifício Sede do DNPM, em Brasília-DF.

3.0 LOCAL DOS SERViÇOS

Entrada Principal Norte do Edifício Sede do DNPM, situado no SAN, Quadra
01, Bloco "B", em Brasília-DF.

4.0 ESPECIFICAÇÕES

Os serviços de construção da rampa de acesso à entrada principal do prédio
para portadores de necessidades especiais (PNE) e reforma da passarela e escada
existentes no Edifício Sede do DNPM, em Brasília-DF., consistem nas seguintes
execuções:

a. Locação plani-altimétrica da área a ser ocupada pela rampa de acesso;
b. Fundações da rampa de acesso;
c. Estrutura em concreto da rampa de acesso e adaptações das abas

laterais à passarela de acesso à entrada principal;
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d. Reforma da passarela e escada de acesso à entrada principal;
e. Acabamentos da rampa com revestimento do piso e das paredes laterais

da mesma em basalto serrado, em faixas de 25x126cm;
f. Reconstituição onde for necessária, conforme paginação existente, do

mármore branco do piso da passarela e do piso e espelhos dos degraus
da escada, bem como a colocação de placas de mármore branco nas
áreas dos patamares laterais construídos, conforme especificações e
projetos fornecidos;

g. Instalações dos guarda-corpos e corrimões na rampa, passarela e escada
conforme especificações e projetos fornecidos.

OBSERVAÇÕES:

1. Os serviços deverão ser executados obedecendo aos projetos e especificações
fornecidas pelo DNPM;

2. Deverá ser feito, antes do início dos serviços, na área de construção da rampa de
acesso, um levantamento da localização das redes e caixas de visitas do prédio e/ou
das Concessionárias que interferirem na execução desses serviços, para que seja feito
os remanejamentos dessas redes para locais fora da área de construção.

Todos esses trabalhos de levantamento, remanejamento de redes e caixas,
bem como a concessão de permissões junto às Concessionárias deverão ser da
responsabilidade da empresa contratada, cujo ônus correspondente deverá fazer parte
do preço proposto na licitação pela contratada;

3. Deverá ser executado o remanejamento do estandarte (mastro) da Bandeira do
Brasil do lado direito para o lado esquerdo do prédio do DNPM, conforme a nova
localização indicado no projeto (Planta de Obras Civis Implantação - Folha 05)
fornecido, considerando-se as mesmas condições locais existentes de fixação.

O estandarte (mastro) deverá sofrer tratamento anticorrosivo com material
apropriado, seguido de pintura com tinta metálica fosca de cor branco neve.

4. Deverá ser construída - conforme projeto fornecido - uma outra rampa de concreto
magro com revestimento de cimentado áspero, com junta seca no sentido longitudinal
no meio da área concretada, sobre a área de asfalto do estacionamento, após a
escarificação dessa área, para acesso ao passeio público em frente ao prédio do
DNPM, no local onde se encontra o portão do alambrado, facilitando assim o acesso de
cadeirantes (PNE) à rampa construída.

5. Será indicado conforme projeto do DNPM a área onde poderá ser instalado o
canteiro de obra da empresa contratada, cujas custas com o mesmo, incluindo a
ligação com a rede pública e o fornecimento correspondente de energia necessária,
deverão fazer parte do preço proposto pela Contratada;

5.0 CONSIDERAÇÕES GERAIS

5.1 A Proposta de cada empresa licitante deverá conter:

a) Orçamento, discriminando cada etapa dos serviços de construção e
reforma a serem executados, com os devidos materiais com as suas
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características técnicas correspondentes, bem como os quantitativos e os
preços unitários, parciais e o valor total e/ou os orçamentos especiais (OE),
quando for o caso, desses materiais e serviços;

b) Preço Total da execução dos serviços, incluindo todas as despesas
referentes à instalação do canteiro de obra, ferramentas, materiais,
acessórios, equipamentos, fretes, seguros, mão-de-obra, transportes,
alimentação, encargos sociais, taxas, impostos, limpeza do local dos
serviços, remoção de entulho e todo o fornecimento dos materiais que
forem necessários à perfeita execução dos serviços, objeto deste Projeto
Básico;

c) Cronograma Físico-Financeiro contendo as etapas de execuções dos
serviços, objeto deste Projeto Básico;

d) Prazo Total de conclusão dos serviços, não superior a 90(noventa) dias,
após a emissão da Nota de Empenho do DNPM;

e) Prazo de Garantia da execução dos serviços, conforme legislação
vigente, a partir do recebimento dos mesmos pelo DNPM;

f) Prazo de Validade da Proposta;

g) Dados Cadastrais da empresa licitante contendo:
-Inscrição no CGC/MF;
-Inscrição no CF/UF;
-Nome e/ou número do Banco para depósito do pagamento da empresa;
nome e/ou número da Agência Bancária; número da sua Conta-corrente.

5.2 Pagamento - O pagamento da execução dos serviços deverá ser efetuado
em três etapas, conforme a conferência pela Fiscalização do DNPM da conclusão
dos serviços executados em cada etapa discriminada no Cronograma Físico­
Financeiro e a apresentação da Nota Fiscal (Fatura dos Serviços) emitida pela
Contratada.

5.3 Projetos e Especificações - O DNPM colocará à disposição dos licitantes
interessados o Memorial Descritivo e Especificações Técnicas - Fundações e
Estrutura, bem como os Projetos abaixo relacionados, contendo inclusive o de
delimitação da área onde os serviços serão executados e os dos demais serviços
que fazem parte do objeto da licitação.

5.3.1 Projeto Básico da Reforma Geral e Modernização do Edifício Sede do
DNPM - 1a Fase:

- Planta de Locação do Tapume para a Construção da Rampa de Acesso para
"PNE" - Folha 01/02;

- Planta de Locação e Construção da Rampa de Acesso ao Passeio Público para
"PNE" - Folha 02/02.
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5.3.2 Projeto Executivo da Reforma Geral e Modernização do Edifício Sede do
DNPM - 1a Fase.

5.3.3 Projeto da Rampa de Acesso do Edifício Sede/Revisão 01 :

- Fixação da Estrutura Tubular/Rampa de Acesso para "PNE - Folha 01/05;

- Placa Pré-Fabricada/Rampa de Acesso para "PNE - Folha 02/05;

- Montagem das Ferragens/Rampa de Acesso para "PNE - Folha 03/05;
- Complementação com Malha de 06,3mm - Folha 04/05;

- Concretagem Geral, Fundação e Baldrame Rampa de Acesso para "PNE" ­
Folha 05/05;

- Detalhe/Rampa de Acesso para "PNE" - Folha 19;

- Planta de Obras Civis/Implantação - Folha 05.

5.4 Vistoria - As empresas interessadas deverão realizar vistoria - a ser
marcada pelos telefones 3312-6929/3312-6998/3312-6749 ou na Sala 10-T(térreo
do prédio), no horário normal de expediente - no Edifício Sede do DNPM, no
endereço constante do item 3.0 deste Projeto Básico, para verificação da situação
atual da área delimitada em projeto fornecido.

Tal vistoria deverá ser confirmada na licitação com a apresentação da
"DECLARAÇÃO DE VISTORIA", documento este a ser emitido pela própria
empresa licitante interessada, no qual a mesma se declara conhecedora de todas
as condições em que se encontra a área delimitada no projeto fornecido, inclusive
das possíveis interferências na execução da obra, originadas pelas instalações
prediais existentes, não sendo admitida pelo DNPM qualquer reclamação de
desconhecimento sobre as mesmas.

5.5 Legislações e Normas Vigentes - A execução dos serviços, objeto deste
projeto básico, deverá seguir as Legislações Federal e Distrital, bem como as
normas da ABNT, CREA, órgãos públicos federais e distritais(GDF) vigentes,
além das recomendações dos fabricantes dos materiais utilizados.

Para evitar a ocorrência de acidentes na obra, durante a execução dos
trabalhos, a Contratada deverá tomar todas as precauções necessárias,
observando rigorosamente a Norma Regulamentadora do Ministério do
Trabalho/NR 18 - Obras de Construção, Demolição e Reparos.

Deverá ser instalada uma Placa de Identificação da obra, conforme
normas e recomendações do GDF, onde deverá constar também a referência à
mesma: "EXECUÇÃO DOS SERViÇOS DE CONSTRUÇÃO DA RAMPA DE
ACESSO À ENTRADA PRINCIPAL DO EDIFíCIO SEDE DO DNPM".

5.6 ART - A Contratada deverá realizar junto ao CREA a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART dos serviços contratados, bem como tomar as
devidas providências quanto à legalização desses serviços perante os Órgãos
Federais e do GDF, cujas despesas, já previstas no preço proposto, deverão
correr por conta da Contratada.
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5.7 Certidões do CREA - As empresas interessadas deverão apresentar na
licitação, junto às suas correspondentes documentações para comprovação da
HABILITAÇÃO, as Certidões de Registro de Pessoa Jurídica e de Acervo
Técnico.

Brasília-DF., 29 de maio de 2009

José Renato Bulhões Motta

EngO Civil/CREA-986/D-DF.
ASSESSORIA DE ENGENHARIA

DIADM/DNPM

- --.---------------
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Setor Bancário Sul, Qd. 01, Bloco "K', Ed. Seguradoras, 7° Andar,

Sala 7081714, CEP: 70093-900, Brasilia-DF
Telefone: (61) 3962-5006/3962-5000 / 3962-5001

Ofício n0088/2009 - Sinagências

A Sua Senhoria o Senhor
ANTONIO CEDRAZ NERY
Diretor Geral do DNPM

Com Cópia para:

A Sua Senhoria o Senhor
HAROLDO ALBERTO DE MATOS PEREIRA

Diretor de Administração do DNPM

Brasília, 26 de junho de 2009.

Assunto: Acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida no DNPM.

Senhor Diretor-Geral,

1. Cumprimentando-o, cordialmente, o Sindicato Nacional dos Servidores das Agências
Nacionais de Regulação - SINAGÊNCIAS, entidade sindical de base regularmente constituída, solicita,
no prazo de 30 ( trinta) dias, o envio de informações a cerca da efetiva implementação de medidas de
infra estrutura capazes de atender as necessidades dos portadores de deficiência física, ou que tome todas
as providências necessárias.

2. Por oportuno, encaminha a Vossa Senhoria cópia da Denúncia a ser enviada ao Ministério
Público Federal, com vistas a apurar as ilegalidades em promover as reformas no prédio a fim de adequar
a estrutura.

Atenciosamente,

\ - f~-~".JOÃO MARIA MEDEIROS DE O IVEIRA
Presidente do Sinagências
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ILMO. SR. DR. PROCURADOR-GERAl_ DA REPUBLlCA
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DAS AGÊNCIAS NACIONAIS DE

REGULAÇÃO - SINAGÊNCIAS, entidade Sindical de base regularmente constituída

inscrita no CNPJ sob o nLJmerO 07292167/0001-12 com sede no SBS, Od, 01,

Bloco "K", Ed Seguradoras 7" andar salas 708/714, CEP 70093-900 - Brasília/DF,

representad2 n8ste ato pelo seu Presidente João Maria Madeiros de Oliveira,

vem, por seus procur'acJol'es signatári9s cujo Instrumento de mandato segue em

anexo e que recebem Intllllações no SBS Qd,l Bloco k, Ed Segl;rauoras, CJ
908/913, em Brasilla/Or.: corn fulcro no art. 129 111, da Constituição Federal de 1988
e artigo 38 da Lei Complementar n" 75/93 formular

DENÚNCIA

L

(ASSUNTO: acessil)ili(lzicle :1<'1$pess(J:Js portaclút'<1S di: deflcll,ncia ou .;010 mobilicléH!e re(fuzida

no órgao pllblico)

contra o DEPART ANlENTO NACIONA.L DE PRODUÇÃO MINERAL _ DNPM na

pessoas de seu rep((~~,,:nta:lte lega! '/isa:',do él proteçãc do Intei'esse PLlbIICO, o que

faz pelos argumentos eJ·o fato t~ e1c rjlieilo expendldos cor dom le segut"

1. DOS FI\.TOS

Cl!lda-se df:; denllrlClél éJCerCé1 da falta de con,jlçõcs de

acessibilidade de por:,=i(~ore::, cL:: cJefr(' i~' ,Cla TISIC;, 3U pr-édio do Departamento

Nacio!léil OE; Pr'oduç:;:lU h/l/fle!:o1 . [)i\JPi,!1 ~,lkJéi(jo ilO Setor de ,t',u'JrquléJ:o Norte, quadr'a
-I, Bloco f-J, 11E:sla Cé1r,'lt::JI

o pn:odlo r',ao cuntJ com ~CE~SSO adequado do



estacionamento para o seu i:1[E;fIOr Ullléi vez que eXiste apenas uma escada com

aproximadamente 7 degraus sem rampa, tornando praticamente impossível o

acesso de cacJeirantes Aléril diSSO nenhum dos banheiros no interior do prédio está

adaptado aos portadores de deficiência sendo que Já foi constatado um acidente

grave com um servidor portadol de deficiência, quando o mesrno escorregou no chão

molhado, bateu a cabeça e ficou desacordado por algum tempo

Está-se lidando portanto com

constitucionalmente assegurado de tratamento adequado aos

limitações físicas, e constata-se que tal direito vem sendo

desrespeitado por parte dessa Admllllstração Pública

o direito

portadoles de

reiteradamente

Passa-se desse modo à análise da questão

2, DOS DIREITOS ASSEGURADOS A PESSOA PORTADORA DE
DEFICIÊNCIA

o tema em debate merece atenção por parte do Poder

P(lbl,CO E isso porque alneia que portadora de qualquer defiCiência, a pessoa jamais

pode ver diminuída, em propor-ção minlma que seja sua dignidade de ser humano

Qualquer pessoa alneja que portadora ele Cjualquer Ilmltaçao, é sempre mel-ecedora
de todo o respeito e dignidade como qualquer outro ser humano

A questão das pessoas portadoras de defiCiência vem

sendo tratada há algum tempo pela cOlllunldade IIlternaclonal Isso se deu de forma

mais Intensa a pal'tlr das Glandes Guen as l'v1undleJIS, qUéJndo a Orgallização das

Naçóes Unidas (ONU) se voltou para a reabilltaçao eje pessoas que a guerra tornara
defiCientes, Ilao só os militares como também as vitimas CIVIS

ASSim foi que, em 1971_ a Assembléia Geral da ONU

aprovou a Declaração dos :),reltos elas Pessoas com Retardo Mental Em 9 de

dezembro de 1975 aprovou a DeClaração dos Direitos das Pessoas DefiCientes A

seguir, 1981 fOI declarado o Ano Internacional das Pessoas DefiCientes, o que
permitiu acentuar a preocupação mundial COril a questão

No Bl'asll a ConstitUição de 1988 não destoou da

evolução que se operava a respeito de forma que a Lei Maior dedicou dispositivo

especifico à ploteçãü das pessoas portador-as de defiCiência (art 227, §2° CF)

Em matéria infracon~tltuclonal a matérra tem amplo

embasamento legal _A Lei n 7 853 de 24 de outulxo de 1989, entre outros pontos,

r !~'; '••••'G'liS:·( 'v,.j .)r



disciplina o apoio às fJessoas por [dOaraS de cieflclêrlCla e sua mtegração social.
conforme se dep!eende dos ClISpOSlt!VCS abaixo transcritos,

Art 10

( , )

§ 2v As normas desta Lei visam garantir ás pessoas
portadoras de deficiência as ações governamentais
necessárias ao seu cumprimento e das demais
disposições constitucionais e legais que Ihes concernem,
afastadas as discrlll1lflações e os preconceitos de qualquer
espécie e entendida a matéria cama obngação nacional a
cargo do Poder PLlblico e da sociedade

Art 2° Ao Poder PÚblico e seus órgãos cabe assegurar ás
pessoas portadoras de deficiência o pleno exercicio de

seus direitos básicos Iflclusive dos cfireitos a educação, à
saL'Jde ao trabalho ao lazer à previdência social, ao amparo à
Infâl1CI"J e à maternidade e de outros que decon entes da
Constituição e das leiS, propiciem seu bem-esta I pessoal,
social e econômico

Parágrafo Llflico Para o fim estabelecido no caput deste artigo
os órgEiOSe entidades da acJministração direta e Ifldir'eta devem
cllspensar no âmbito de sua competênCia e finallc!ade aos
assuntos ohJetos esta I el tratamento p!lorltária e adequado,
tencJe!';te Zi viat)i!lzar sem preJulzo de outras as seguintes
méc!IC! a s

( )

V - na área das edificações

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam
a funcionaliejade das edificaçÔes e vias pLJblicas, que
evitem aLI rf~mOVal1l os óbices as pessoas portadoras ele
deficiência, permitam o é1cesso destas a edificios a
lograclouros e a meios cfe trallsporte

Vê-se claramente, portanto, a pleocupação do legislador

em concretizar medidas que proporcionem maior qualidade de Vicia e Inclusão social
ao portador de deficiência fislca

No que se refere espeCificamente a questão da

acessibilidade dos portadores de c!eflclênclas físicas aos espaços pLJbIICOS,objeto da

presente denLlIlcla, a legislação é categórica em estabelecer e eXigir a observância
de normas específicas sobre o assunto

E nesse sentlclo p o comancio ela Lei n 10 098 de

19/12/2000, que estabelece 'lormas gerais e CritériOS b~ISICOS para a prornoçao cia

aceSSibilidade das pessoas portaCloras de defiCiênCia ou com mobilidade redUZida,

mediante a supressao ele barlellas e eie obstáculos na~, Vias e espaços publICOS, no

mobiliáriO urbano, n3 construção e reforma de ecJificlos e nos meios de transporte e



comunlcaçao

Ar! 3' () fJlaneJamento e a urbanização das vias plJblicas, (Jos
parques e dos demais espaços de uso plJbllcO deverão ser
concebidos e executados de forma a torná-Ios acessiveis para
as pessoas portadoras de (JeficlêrlCla ou com mobilidade
reduzrcla

Art' 4" As vias pÚblicas, os parques e os demais espaços de
uso pÚblico existentes, assim como as respectivas
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser

adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à
maior eficiência das modificações, no sentido de promover
mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida

E contlllua o refer'ldo diploma legal

Ar't 11 A construção éimpliação ou reforTna eJeeciJfíclos pLlblicos
ou prlvaeios destinados ao uso coletiVO deverão ser executadas
de modo que sejam ou se tornem acess!velS as pessoas
portador élS de deflciêr1cla ou com rnobllldélde reduzlcJa

Pará~rafo unlCO Para os fillS do disposto neste artigo, r1a
construção ampliação ou refor-mCJ de edificlos pLJbllcOS ou
privados eJestlnados ao LISO coletivo deverão ser observados.
pelo menos. os seguimes requisitos de acessibilidade

1- nas áreas externas ou InternélS dd edlflcação destinadas a
gélrélgem e a estaclollarnenlo de usu publico. deverão ser

reser'vadas vagas proxllnas eJos élcessos de circulação eJe
pedestr'es devluamellte slllallzadas para veiculas que
transportem pessoas por tadorrlS de deficiência com dlficulcJacle
de locomoção perntarkllte

II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação
deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida

111-, pelo menos um düs ItllterarlOS que cOllluniquem horizontal e
vel'tlcéllr'1811te todas é'JS dependências e ser'viços cIo edificio.
entre SI s curn o extellor deverá cumplll os requiSitos de
acp>s:i)l!lclz,c:e rie que tlCita esta Lêr e

IV os edificios deverâo dispor, pelo menos. de um
banheiro acessivel, distribuindo-se seus equipamentos e
acessÓrios de maneira que possam ser utilizados por

(f' l -::Jv bf


